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SEXUALIDADE NO INTERIOR CONSERVADOR BRASILEIRO: 
UMA EXPERIÊNCIA DE EDUCAÇÃO PARA A DIVERSIDADE 
SEXUAL E DE GÊNERO EM FOZ DO IGUAÇU

Resumo
Assistimos em nível internacional ao auge de políticas e movi-
mentos conservadores com ênfase na exaltação dos papéis dos 
gêneros tradicionais e no combate à assim chamada “ideologia de 
gênero” ao mesmo tempo em que parece ganhar força o chamado 
à defesa das identidades nacionais e das fronteiras, das famílias 
tradicionais, e da vida do nascituro em contra do aborto. Este 
artigo trata da experiência de extensão, pesquisa e educação sobre 
gênero e sexualidade, desenvolvida por uma universidade federal 
brasileira em uma cidade do interior do Paraná, localizada na trí-
plice fronteira do Brasil com Argentina e Paraguai. É importante 
notar que o Paraná é um estado considerado como extremamente 
conservador. Consideramos que iniciativas que incidem direta-
mente nas comunidades escolares, como as descritas neste artigo, 
se configuram como espaços pedagógicos de resistência, onde são 
trilhados caminhos possíveis para contribuir na criação de espa-
ços educativos onde preconceito e discriminações por razões de 
gênero e sexualidade sejam problematizados e eliminados. Consi-
deramos, além disso, que especialmente nesses tempos atuais de 
ataques globais aos direitos das mulheres, lésbicas, gays, pessoas 
trans e aos direitos humanos, é fundamental que, em nível local, 
continuem existindo e resistindo espaços de promoção a reflexão 
e à desconstrução de estruturas opressoras.

Palavras-Chave: sexualidades, LGBT, educação, extensão, diver-
sidade.
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SEXUALITY IN THE BRAZILIAN CONSERVATIVE COUNTRYSI-
DE: AN EDUCATION EXPERIENCE FOR SEXUAL AND GEN-
DER DIVERSITY IN FOZ DO IGUAÇU

Abstract
We are witnessing at the international level the rise of  conservati-
ve policies and movements with an emphasis on the exaltation of  
traditional gender roles and the fight against the so-called “gender 
ideology”, while the call to defend national identities and borders, 
traditional families, and the life of  the unborn child against abor-
tion seems to gain strength. This article deals with the experience 
of  extension, research and education on gender and sexuality, de-
veloped by a Brazilian federal university in a city in the country-
side of  the state of  Paraná, located on the triple border of  Brazil 
with Argentina and Paraguay. It is important to note that Paraná 
is a state considered as extremely conservative. We believe that 
initiatives that directly affect school communities, such as tho-
se described in this article, are configured as pedagogical spaces 
of  resistance, where possible paths are used to contribute to the 
creation of  educational spaces where prejudice and discrimina-
tion for reasons of  gender and sexuality are problematized and 
eliminated. We also believe that, especially in these current times 
of  global attacks on the rights of  women, lesbians, gays, trans-
gender people and human rights, it is essential that, at the local 
level, spaces for promoting reflection and the deconstruction of  
oppressive structures continue to exist and resist.

Keywords: Sexualities, LGBT, education, civil engagement, diver-
sity.
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SEXUALIDAD EM EL INTERIOR CONSERVADOR BRASILEIRO: 
UNA EXPERIENCIA DE EDUCACIÓN PARA LA DIVERSIDAD 
SEXUAL Y DE GÉNERO EN FOZ DE IGUAÇU

Resumen
Asistimos a escala internacional al auge de políticas y movimien-
tos conservadores con énfasis en la exaltación de los papeles de 
género tradicionales y en el combate de la denominada “ideología 
de género”, al mismo tiempo parece ganar fuerza el llamado a 
la defensa de las identidades nacionales y de las fronteras, de la 
familia tradicional y en contra del aborto. Este artículo trata de la 
experiencia de extensión, investigación y educación sobre género 
y sexualidad, desarrollada por una universidad federal brasilera en 
una ciudad del interior de Paraná, localizada en la priple fronte-
ra de Brasil con Argentina y Paraguai. Es importante anotar que 
Paraná es un estado considerado extremadamente conservador. 
Consideramos que las iniciativas que inciden directamente en 
las comunidades escolares, como las descritas en este artículo, se 
configuran como espacios pedagógicos de resistencia, donde se 
abonan caminos posibles para contribuir a la creación de espacios 
educativos en los que el preconcepto y la discriminación por mo-
tivos de género y sexualidad sean problematizados y eliminados. 
Consideramos, además, que especialmente en los tiempos actuales 
de ataques globales a los derechos de las mujeres, lesbianas, gais, 
personas trans y a los derechos humanos, es fundamental que, a 
escala local, continúen existiendo y resistiendo espacios que pro-
muevan la reflexión y la deconstrucción de estructuras opresoras. 

Palabras-Clave: sexualidades, LGBT, educación, extensión, diver-
sidad.
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INTRODUÇÃO

Assistimos em nível internacional ao 
auge de políticas e movimentos con-
servadores com ênfase na exaltação 
dos papeis dos gêneros tradicionais e 
no combate à assim chamada “ideolo-
gia de gênero” ao mesmo tempo em 
que parece ganhar a grande força o 
chamado à defesa das identidades na-
cionais e das fronteiras, das famílias 
tradicionais, e da vida do nascituro em 
contra do aborto.

Retomando a clássica definição em que 
a historiadora Joan W. Scott (1988) de-
fine o gênero tanto como um elemento 
constitutivo de relações sociais basea-
do nas diferenças percebidas entre os 
sexos, como  uma forma fundamen-
tal de significar as relações desiguais 
de  poder entre os sexos, o sociólogo 
francês Eric Fassin afirma que definir  
o gênero enfatizando sua capacidade 
de outorgar significação às relações de 
poder nos oferece uma poderosa cha-
ve de leitura sobre os embates acerca 
da “ideologia do gênero” pois “esses 
ataques. Podem ser interpretados pre-
cisamente nesses termos, já que ao 
mesmo tempo oferecem significados  
à religião, raça, classe e nação, invitan-
do-nos portanto a uma leitura nos ter-
mos da intereseccionalidade” (Fassin 
2016:185) 

São muitos os exemplos dessas ten-
dências conservadoras em nível inter-
nacional, é suficiente  olharmos à elei-
ção de governos ultraconservadores 
na Hungria (2014) e na Polônia (2015) 
que pretendia criminalizar o aborto; à 
derrota do acordo de paz na Colôm-
bia (2016) em que foi determinante o 

voto “contra” dos cristãos tanto evan-
gélicos como católicos, receosos de 
que o acordo fosse uma expressão da 
ideologia de gênero e representasse 
um ataque aos valores das famílias tra-
dicionais; à eleição de Donald Trump 
como presidente do Estados Unidos 
da América (2016), quem, por exem-
plo, no começo de 2017 assinou uma 
ordem executiva que proíbe a conces-
são de fundos governamentais a gru-
pos e associações que promovam ou 
assessorem o aborto no exterior.

Contexto atual brasileiro

Instaurado após o golpe parlamentar 
que cassou o mandato da Presiden-
ta Dilma Roussef  (2016), o governo 
de Michel Temer (2016-) se mostrou, 
desde sua posse,  muito próximo às 
reivindicações das bancadas religio-
sas e ultraconservadoras no Congres-
so, a mesma que optou por afastar a 
presidenta eleita. O governo Temer 
constituiu seu gabinete ministerial for-
mado apenas por homens brancos1, e 
mostrou-se repetidamente a favor de 
legislações que limitassem ainda mais 
a autonomia reprodutiva das mulheres 
mesmo em um contexto emergencial, 
como o causado pela epidemia do ví-
rus Zica.  
Por outro lado, no âmbito da educa-
ção, projetos de lei tramitam tanto na 
Câmara dos Deputados (PL 867/2015) 
como no Senado (PLS 193/2016) para 
institucionalizar o chamado “Pro-
grama Escola Sem Partido”, que visa 
obrigar escolas e corpo docente a 
“respeitar” as convicções morais de 
estudantes e famílias, propondo, na 
prática, a proibição nas escolas do de-
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bate sobre educação sexual, moral e 
religiosa. Esses projetos de lei preten-
dem estabelecer a primazia das igre-
jas e das famílias em temas de “edu-
cação”, deixando à escola o dever de 
“instruir”, minando assim o princípio 
de laicidade do ensino público, assim 
como a liberdade de expressão dos 
professores no exercício da sua ativida-
de profissional, além de silenciar e na-
turalizar as desigualdades produzidas 
na sociedade por práticas sexistas ou 
homo-lesbo-transfóbicas.Infelizmente, 
desde os governos da Presidenta Dil-
ma Rousseff  (2011-2014; 2015-2016) 
assistíamos, no campo da educação, à 
prevalência de discursos de cunho re-
ligiosos e conservadores, que lograram 
importantes vitórias políticas como a 
retirada da palavra “gênero” do Plano 
Nacional de Educação (PNE, 2014). O 
PNE estabelece metas para a educação 
a serem cumpridas em um período de 
dez anos. Na votação que sancionou 
o PNE 2014-2024 a bancada religio-
sa2 conseguiu aprovar o destaque que 
modifica o trecho do plano, que afir-
ma: “São diretrizes do PNE a superação 
das desigualdades educacionais, com ênfase 
na promoção da igualdade racial, regional, de 
gênero e de orientação sexual”, retomando 
o texto do Senado, que fala apenas em: 
‘‘São diretrizes do PNE a superação das 
desigualdades educacionais e a erradicação de 
todas as formas de discriminação’’.
Isso já representava um claro retroces-
so em comparação com o PNE 20013 
em que ao menos se faz referência no 
art. 4.3, inciso 12 a: “incluir nas diretrizes 
curriculares dos cursos de formação de docentes 
temas relacionados às problemáticas tratadas 
nos temas transversais, especialmente no que 

se refere à abordagem, tais como: gênero, edu-
cação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito 
mútuo, solidariedade e tolerância), plurali-
dade cultural, meio ambiente, saúde e temas 
locais”.

É preciso sublinhar que, infelizmente, 
apesar da menção explícita de tal arti-
go ter sido aprovada no PNE 2001, se 
avançou pouco em relação à formação 
inicial docente nos temas de gênero 
e diversidade sexual. Em 2008, a or-
ganização “ECOS- Comunicação em 
sexualidade” realizou a pesquisa “As 
políticas de Educação em Sexualidade 
no Brasil - 2003 a 2008: os currículos 
de formação docente” (ECOS, 2008), 
a qual analisou os currículos dos cur-
sos de Pedagogia e de licenciaturas de 
todo o território nacional. Os resulta-
dos dessa pesquisa concluem que os 
temas relacionados à sexualidade e ao 
gênero não estão presentes de maneira 
significativa na maioria dos cursos de 
graduação que são responsáveis pela 
formação de professoras e professores. 
Além disso, as disciplinas sobre gêne-
ro, diversidade sexual, educação sexual, 
quando ofertadas, são em sua maioria 
opcionais, sendo que serão provavel-
mente cursadas majoritariamente por 
estudantes previamente interessadas 
nelas (Sandra Unbehaum, Sylvia Cava-
sin, Thais Gava 2010). Por outro lado, 
a pesquisa evidencia que as resistências 
à implantação de uma política nacional 
de educação sexual incidem mais em 
âmbito local do que na formulação de 
propostas nacionais. 

As dificuldades das Secretarias e Con-
selhos Estaduais e Municipais para 
aprovar planos de formação e ação em 
gênero e sexualidade são denunciadas 
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no Informe Brasil - Gênero e Educa-
ção 2013: “identifica-se um crescente pro-
cesso de autocensura em determinados setores 
dos governos federal, estaduais e municipais 
com relação a questões de gênero e sexualidade 
em decorrência da ação política de tais gru-
pos religiosos” (Ação Educativa, Carreira 
2013:110). Nesse cenário de embate 
ideológico não foi distribuído o kit 
“Escola sem Homofobia” (2011); aca-
bou a distribuição de materiais educa-
tivos do programa federal Saúde e Pre-
venção na Escola voltado à prevenção 
da AIDS (2013); não foram emitidas as  
Diretrizes Nacionais de Educação, Gê-
nero e Sexualidade, apesar das promes-
sas do Conselho Nacional de Educa-
ção e das deliberações realizadas nesse 
sentido na II Conferência Nacional de 
Educação (CONAE 2014).

Em 2015, o “Comitê de Gênero” foi 
instituído no Ministério da Educa-
ção, por meio  da Portaria N° 916 de 
9 de setembro de 2015, uma  reivin-
dicação de longa data da comunidade 
educacional, dos movimentos sociais, 
e do Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação de LGBT (CNCD/
LGBT). O “Comitê de Gênero” que ti-
nha, entre outros, o objetivo de: “Propor 
diretrizes e apresentar subsídios técnicos e po-
líticos para a formulação, avaliação e aperfei-
çoamento de políticas que visem à garantia do 
direito à educação de qualidade, dentre outras 
ações, projetos e programas educacionais com a 
promoção dos direitos relacionados às questões 
de gênero, e o enfrentamento de diversas for-
mas de preconceito discriminação e violência” 
(Art. 2, Inciso 1), chegou a existir por 
apenas 12 dias.Após ação de pressão e 
lobby da Frente Parlamentar Evangéli-
ca (FNE), o “Comitê de Gênero” foi 

substituído pelo “Comitê de Combate 
às Discriminações” pela Portaria N° 
949 de 21 de setembro de 2015. 
No contexto atual, em que “a manu-
tenção de uma educação sexista, ho-
mofóbica/lesbofóbica/transfóbica, 
racista e discriminatória no ambiente 
escolar” é considerada um dos grandes 
desafios da educação brasileira (Ação 
Educativa, Carreira 2013:10), conside-
ramos que iniciativas que incidem di-
retamente nas comunidades escolares, 
como as descritas a seguir, se configu-
ram como espaços pedagógicos de re-
sistência, onde são trilhados caminhos 
possíveis para contribuir na criação de 
espaços educativos onde preconceito e 
discriminações por razões de gênero e 
sexualidade sejam problematizados e 
eliminados. Consideramos, além disso, 
que especialmente nesses tempos atu-
ais de ataques globais aos direitos das 
mulheres, lésbicas, gays, pessoas trans 
e aos direitos humanos, é fundamental 
que, em nível local, continuem existin-
do e resistindo espaços de promovcão 
a reflexão e à desconstrução de estru-
turas opressoras.

Foz do Iguaçu: uma cidade conserva-
dora

Este artigo trata da experiência de pro-
jetos de educação sobre gênero e se-
xualidade realizados por uma universi-
dade federal brasileira em uma cidade 
do interior do Paraná, localizada na trí-
plice fronteira do Brasil com Argentina 
e Paraguai. Esperamos, desse modo, 
mostrar como realizamos uma experi-
ência de extensão, pesquisa e educação 
sobre temática de sexualidades em uma 
cidade do interior do país. É importan-
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te notar que o Paraná é um estado con-
siderado como extremamente conser-
vador. Por exemplo, em Foz do Iguaçu, 
em 2015, quando realizamos o evento 
Trans Day na cidade, haviam diversos 
outdoors com propaganda contra o 
que as/os deputadas/os da bancada 
evangélica chamam de “ideologia de 
gênero”. Um deles estava instalado 
na avenida Beira Rio, financiado com 
dinheiro público pelo gabinete da de-
putada estadual Cláudia Pereira, casada 
com o então prefeito da cidade, Reni 
Pereira. Em 2016, o prefeito foi afas-
tado do cargo acusado de montar um 
esquema de corrupção que incluía sua 
mulher e outros familiares.

A experiência de extensão universitá-
ria que iremos apresentar foi realizada 
na Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA), uma ins-
tituição pública brasileira voltada para 
estudantes da América Latina e Cari-
be, criada a partir de um projeto de lei 
apresentado ao Congresso National 
pelo então presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Desde 2010, a missão da UNI-
LA é incentivar a cooperação solidária 
entre instituições de ensino superior, 
organismos governamentais e interna-
cionais no centro e sul do continente 
americano. 

A parceria acadêmica entre a UNILA e 
o Núcleo de Identidades de Gênero e 
Subjetividades (NIGS), da Universida-
de Federal de Santa Catarina (UFSC), 
remonta a 2012, quando a pesquisado-
ra pós-doutoranda Arianna Sala (uma 
das autoras desse artigo) palestrou no 
saguão do Instituto Latino-Americano 
de Arte, Cultura e História (ILAA-
CH), inaugurando em Foz do Iguaçu 

a série de palestras e atividades de ex-
tensão Oficinas Papo Sério, criadas e 
desenvolvidas pelo NIGS. Desde que 
começou a atuar na UNILA como 
professora em 2012, e um ano depois 
como diretora eleita do Instituto Lati-
no-Americano de Arte, Cultura e His-
tória (uma das quatro unidades acadê-
micas), Arisi procurou trazer para  Foz 
do Iguaçu o que havia aprendido com 
as/os colegas do NIGS, núcleo no qual 
havia realizado pós-doutorado. 

Diversas atividades de extensão ori-
ginalmente criadas e desenvolvidas 
pelos pesquisadores do NIGS, como 
o Concurso de Cartazes contra a Ho-
mofobia, Lesbofobia e Transfobia e as 
Oficinas Papo Sério, foram oferecidas 
pelos pesquisadores e pesquisadoras 
da UNILA para os/as docentes do 
Núcleo Regional de Educação (NRE) 
de Foz do Iguaçu. Essas iniciativas au-
xiliaram a solidificar uma parceria com 
a rede pública de ensino. Inicialmen-
te, o historiador e professor Adilson 
Manfrin, responsável pelas atividades 
da equipe de atendimento à diversida-
de do NRE, havia convidado Arisi para 
oferecer uma palestra sobre povos indí-
genas como parte da formação de do-
centes de ensino básico e médio. Entre 
os objetivos do NRE está a orientação 
de profissionais de educação no cam-
po, educação escolar indígena, educa-
ção das relações étnico-raciais, gênero 
e diversidade sexual, voltados para 
encaminhamentos teóricos e metodo-
lógicos nas escolas. A partir dos pro-
jetos de extensão que desenvolvemos 
juntos ao NRE, ganhamos o apoio da 
Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) da 
UNILA. 
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Oficinas Papo Sério e Concurso de 
Cartazes

Em 2012, organizamos a primeira de 
muitas atividades acadêmicas de educa-
ção e troca de experiências com e para 
as equipes multidisciplinares de escolas 
da rede pública estadual na região. No 
primeiro ano, desenvolvemos um con-
curso de cartazes, replicamos a experi-
ência desenvolvida em Santa Catarina 
pelo projeto Papo Sério. Em seu se-
gundo ano, o Concurso de cartazes e as 
Oficinas Papo Sério receberam finan-
ciamento da PROEX. Desenhamos 
então dois projetos: um voltado para 
o público interno da universidade com 
objetivo de combater o heterossexis-
mo nas relações entre estudantes, téc-
nicos e docentes, coordenado por um 
psicólogo da universidade que trabalha 
na Pró-Reitoria de Assuntos Estudan-
tis (PRAE), e outro para o público ex-
terno com professores e estudantes da 
rede pública estadual, coordenado por 
outro servidor. 
As Oficinas Papo Sério e o Concurso 
de Cartazes mantiveram os mesmos 
nomes dados pelos/as pesquisado-
re/as da UFSC a fim de manter a sua 
identidade (SALA; GROSSI, 2013). 
Preparamos aulas com os professores 
e os estudantes das duas escolas como 
uma forma de intervenção social. É 
uma forma comum de relacionamen-
to no Brasil entre os universitários e a 
comunidade com a qual a universida-
de trabalha. A extensão é uma prática 
comum no Brasil, mas rara em países 
da Europa. Com tal ação de extensão, 
nosso objetivo principal era promover 
o combate ao heterossexismo e refletir 
em sala de aula  sobre as questões re-

lacionadas a identidade de gênero e a 
diversidade sexual. O coordenador do 
NRE de Foz do Iguaçu informou que 
era importante dar atenção às temáti-
cas de racismo e discriminação étnica, 
além de diversidade sexual. O coorde-
nador do NRE sugeriu duas escolas da 
rede pública em Foz do Iguaçu com as 
quais deveríamos desenvolver os tra-
balhos: o Colégio Estadual Professora 
Carmelita de Souza Dias e o Colégio 
Estadual Carimã. 

O concurso de cartazes se configurou 
como atividade final das oficinas que 
incentivou os estudantes a produzirem 
cartazes como forma de combate ao 
heterossexismo, ao racismo e à dis-
criminação étnica. Solicitamos a em-
presários de turismo na região apoio 
com prêmios para os vencedores do 
concurso. Logramos receber vales-prê-
mios, entre eles, assentos em vôo pa-
norâmico de helicóptero sobre as Ca-
taratas, no Parque Nacional do Iguaçu, 
para os três estudantes e a professora 
classificados em primeiro lugar. Para os 
premiados em segundo e terceiro luga-
res, ganhamos entradas para o Museu 
de Cera e o Vale dos Dinossauros. A 
solicitação de prêmios à empresas da 
região é um modo de visibilizar para 
além do ambiente universitário as 
ações de extensão. Ao solicitar apoio, 
conseguimos apresentar a empresários 
o projeto Oficinas Papo Sério e o Con-
curso de cartazes, dialogando desse 
modo também com o setor comercial 
regional, no caso específico de Foz do 
Iguaçu com o ramo turístico local.

A parceria entre pesquisadores do 
NIGS/UFSC e da UNILA possui um 
histórico também em nível discente, 
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pois diversos estudantes ligados ao 
grupo de ativistas Maldita Geni - um 
grupo de militância LGBTTT criado 
na UNILA e com atuação no muni-
cípio de Foz do Iguaçu - estiveram na 
UFSC para participar de eventos aca-
dêmicos como o Fazendo Gênero. A 
partir de então, entraram na rede de 
trocas e comunicação com pesquisa-
dores do NIGS da UFSC. 
A UNILA manteve, a partir da atua-
ção de estudantes e servidores envolvi-
dos com os projetos do NIGS em Foz 
do Iguaçu, boas relações e de parceria 
de trabalho com diversos grupos de 
ativismo pela igualdade de gênero na 
cidade como a Ciranda Feminista, Es-
paço Paranaense da Diversidade Sexu-
al, Espaço Iguaçuense da Diversidade 
LGBTTT. Além disso, estabelecemos 
relações com grupos de ativistas na 
Argentina e Paraguai, países vizinhos 
ao Brasil. O ápice desse trabalho se 
deu quando realizamos o evento Trans 
Day NIGS na UNILA em 2015. Tal 
feito proporcionou a interiorização do 
evento (por ser um município de meio 
porte no estado do Paraná) e ao mes-
mo tempo a internacionalização do se-
minário, por ser realizado nessa cidade 
localizada na tríplice fronteira, com a 
presença de ativistas e estudiosos de 
países latino-americanos, atendendo 
assim também a missão internaciona-
lista da universidade.

Trans Day NIGS

Realizamos também o “Trans Day 
NIGS – Seminário Transfobia, Cidada-
nia e Identidades Trans”, um seminário 
anual, cuja primeira edição ocorreu em 
2010. Ávila é uma das idealizadoras do 

evento e trabalhou na equipe organiza-
dora em todas as suas edições. Durante 
os cinco anos subsequentes, o evento 
foi organizado pelo NIGS da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Esse seminário inseriu a UFSC no cir-
cuito internacional de atividades que 
marcam a luta pela despatologização 
das identidades trans ao redor do mun-
do. Por meio da campanha Stop Trans-
Pathologization – 2012, foi o primeiro 
evento dessa campanha realizado no 
Brasil, em que o objetivo é lutar pela 
despatologização das identidades trans 
e pela sua retirada dos catálogos de 
doenças, como o DSM (Diagnostic and 
Statistical Manual of  Mental Disorders), da 
American Psychiatric Association, e o CID 
(Classificação Internacional de Doen-
ças), da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que atualmente passa por um 
processo de revisão, com a previsão de 
publicação em 2017 (Ávila, 2014). 

Essa luta repercutiu na publicação, 
em maio de 2013, da quinta versão do 
DSM, na qual a transexualidade, antes 
considerada um “transtorno de identi-
dade de gênero”, ou seja, um “trans-
torno mental”, passou a ser “disforia 
de gênero”.  A não conformidade com 
o gênero não implica em si uma “dis-
foria”. Apesar das mudanças, estão 
ainda presentes no campo das transe-
xualidades discursos médicos e “psi” 
que precisam ser problematizados em 
conjunto com as práticas de saúde, as-
sim como outras demandas legais e ju-
diciais e as implicações de classe social 
imbricadas.

O objetivo do Trans Day NIGS, desde 
a primeira edição, é promover um es-
paço de encontro e diálogo entre pes-
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quisadores/as sobre transexualidades e 
travestilidades, ativistas e formulado-
res/as de políticas públicas em diver-
sos campos, articulando teorias trans e 
as reivindicações políticas, por meio de 
rodas de conversas, manifestos visuais  
e diferentes formas de expressões ar-
tísticas. O evento tem se constituído 
como uma referência no país para as 
reflexões e debates acerca da despato-
logização das identidades trans. A par-
tir da experiência na UNILA, em 2015, 
o evento passou a ser itinerante, sendo 
realizado, em 2016, na Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre (UFSCPA), Rio Grande do Sul. 

O primeiro Trans Day NIGS, organi-
zado em outubro de 2010 como par-
te da luta internacional pela despato-
logização das identidades trans, foi o 
ponto de partida para uma sucessão 
de atividades realizadas na UFSC que 
se tornaram uma referência nacional 
no debate em torno dos direitos de 
um segmento com pouca visibili-
dade no campo LGBTTT. O Trans 
Day NIGS 2010 teve uma roda de 
conversa com um representante dos 
homens trans, uma representante 
das mulheres trans e duas pesquisa-
doras, Míriam Grossi e Simone Ávi-
la. Escolhemos fazer uma “roda de 
conversa” por ter um caráter menos 
formal, possibilitando a participação 
de todos/as. As rodas de conversas 
foram mantidas nas outras edições. 
Estiveram presentes cerca de trinta 
pessoas, a maioria acadêmicos/as de 
ciências sociais, antropologia e psico-
logia da UFSC, mas também contou 
com alguns ativistas e com a presen-
ça de pessoas externas à comunidade 

acadêmica da UFSC. Houve grande 
participação do público no debate. 

Uma exposição de fotos de pessoas de 
gênero não-normativo, encontradas na 
internet, foi montada com a intenção 
de contribuir com a visibilidade des-
ses sujeitos. Instalamos um manifesto4 
visual, com faixas de TNT coloridas, 
penduradas no saguão central do Cen-
tro de Filosofia e Ciências Humanas 
da UFSC que continham palavras de 
ordem5.

Em 2011, o Trans Day NIGS se tor-
na um seminário, chamado de II Trans 
Day NIGS – Seminário Transfobia, Ci-
dadania e Identidades Trans, tomando 
outras proporções, e teve como carac-
terística a incorporação do campo das 
artes plásticas na reflexão teórica pro-
posta pelo NIGS através de um mani-
festo visual que teve exposição itine-
rante na UFSC e uma mostra de filmes 
sobre a temática trans. Naquele ano, o 
seminário contou com a participação 
de importantes pesquisadores/as da 
área, como Tatiana Lionço, Berenice 
Bento, Fátima Lima, Guilherme de 
Almeida, Mônica Siqueira, Alexandre 
Câmara Vale e Rosa Blanca, e teve tam-
bém a participação de ativistas como 
André Guerreiro e Gabriela Silva. Fi-
zemos também o lançamento do livro 
“Viagem Solitária”, de João W. Nery.

Em 2012, no III Trans Day NIGS, 
as rodas de conversas versaram sobre 
políticas públicas para a saúde trans, 
o nome social como estratégia de in-
clusão e as (in)visibilidades que sofre 
o coletivo, sempre com a presença de 
ativistas e pesquisadores/as. Também 
houve um manifesto visual através 



492 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 8 (2): 480 - 495, 2016

Arisi, B. M. | Ávila, Simone | Sala, Arianna

da exposição de fotografias intitulada 
“Pelas ruas... sem etiquetas!”. Organi-
zamos uma mostra de filmes de curta-
-metragem sobre a temática, com cha-
mada pública para submissão.

Em 2013, no IV Trans Day NIGS, a 
presença da arte, entendida como es-
paço de fruição e reflexão, foi uma ca-
racterística distinguida do evento, com 
a apresentação do  espetáculo teatral 
“Andróginos”, de Porto Alegre, que 
discutiu as normas binárias de gênero, 
e a I Exposição Internacional de Arte 
e Gênero, apresentada no Seminário 
Internacional Fazendo Gênero 10, e 
mistura visualidades trans, dissidências 
estéticas, memórias femininas e críticas 
à violência de gênero. 

No V Trans Day NIGS, realizado em 
2014, foram incorporadas outras novi-
dades, tais como  a realização de confe-
rência de abertura, proferida pelo Prof. 
Dr. Alain Giami, do Institut de la San-
té et de la Recherche Médicale  (IN-
SERM) de Paris, que abordou o tema  
“Fenômeno Trans*: questões políticas 
e questões de pesquisa”,  palestra do 
Prof. Dr. William Peres, da UNIFESP,  
sobre “Amores dissidentes” e apresen-
tação de trabalhos em forma de pôste-
res que envolveramm transexualidades, 
travestilidades e despatologizaçao das 
identidades trans. Além do manifesto 
visual, houve rodas de conversa sobre 
assuntos fundamentais: os desafios do 
reconhecimento do nome social tanto 
no Brasil quanto em Santa Catarina e 
as transmasculinidades A diversida-
de de pontos de vista, com uma forte 
presença das vozes trans, é uma marca 
registrada do seminário.

O VI Trans Day NIGS/UNILA teve 
como objetivo ampliar a reflexão cien-
tífica e o debate sobre a patologização 
das identidades trans, abordando te-
mas de grande importância política em 
nível nacional e internacional no cam-
po dos estudos de gênero, tendo como 
enfoque os dilemas e paradoxos que 
envolvem a patologização dos sujeitos 
trans tanto no plano subjetivo quanto 
em suas implicações sociais e políticas. 

A idéia foi discutir a temática das iden-
tidades e categorias de gênero como 
tema geral presente em todas as ativi-
dades, já que os campos médico e ju-
rídico têm um modo de conhecer as 
transexualidades e travestilidades  que 
leva ao encerramento dos sujeitos em 
conceitos fechados e estabelecidos. 
Também alguns movimentos sociais 
trabalham a partir dessa ótica das ca-
tegorias, enquanto outros negam com-
pletamente os enquadramentos. Em 
todos esses casos, as reivindicações tra-
zem impressas os modos de pensar dos 
movimentos sociais envolvidos, tor-
nando imprescindível para a Academia 
entender esses movimentos políticos e 
identitários, junto com as proposições 
teóricas do feminismo atual.

Com a realização deste Seminário es-
pecífico sobre transfobia, cidadania e 
identidades trans, desejamos ampliar o 
espaço acadêmico de discussão e troca 
de saberes entre a universidade, movi-
mentos sociais e Estado, no contexto 
latino-americano, visando contribuir 
para o respeito à cidadania destes in-
divíduos e grupos sociais, por meio da 
implementação de políticas públicas 
inovadoras no campo do gênero e das 
sexualidades.
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Para isto reunimos pesquisadores/as 
que estudam identidades ou expres-
sões de gênero trans, ativistas dos mo-
vimentos de transexualidades e traves-
tilidades, representantes de organismos 
internacionais, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU Brasil) e 
formuladores/as de políticas públicas 
no campo dos direitos humanos para 
esses segmentos.

Os temas das rodas de conversa no 
Trans Day NIGS/UNILA foram so-
bre despatologização trans no con-
texto internacional, a questão trans 
na America Latina: saúde, educação e 
movimentos sociais, e a questão trans 
na America Latina: quem tem direitos? 
Contou com a participação de convi-
dadas internacionais, como Marcela 
Pini, ativista uruguaia, e Cecília San-
tamaria, coordenadora da Diversidade 
do Ministério da Saúde da Argentina, 
convidados/as nacionais, como David 
Christian Zimmermann, Instituto Bra-
sileito de Transmasculinidade (IBRAT) 
do Paraná, Alessandra Ramos, ativista 
do movimento de pessoas trans negras, 
Ângela Pires Terto , da ONU Brasil,  
pesquisadoras/ es da UFSC, como 
Crishna Correa, Melissa Barbieri, Si-
mone Ávila, Lino Gabriel Nascimento 
dos Santos e Ana Maria Mujica,  e pes-
quisadoras/es da UNILA, como Bar-
bara Arisi, Marcos de Jesus de Oliveira 
e Ronaldo Canabarro. Contamos com 
a apresentação de poster acadêmico da 
pesquisadora trans Antonella Gessi de 
Lima sobre a evasão escolar de travestis 
e transexuais, graduanda em Pedagogia 
no Centro Universitário Dinâmica das 
Cataratas (UDC).

Redes

Na UNILA, alguns estudantes, téc-
nicos administrativos em educação e 
professoras/es criaram um Grupo de 
Estudos sobre Gênero e Sexualida-
des da Unila para discussão e debate 
sobre diversidade sexual: o Maldita 
Geni. Seu objetivo era fomentar a 
existência de espaços plurais, de vi-
vência e convivência. No começo, o 
grupo manteve seu foco em realizar 
leituras e estudar sobre teorias diver-
sas sobre  identidades de gênero e di-
versidade sexual. Logo, algumas/uns 
integrantes do grupo concluíram ser 
de fundamental importância realizar 
também atividades práticas no p’ro-
prio ambiente universitário. Organi-
zaram então algumas atividades para 
a chegada dos estudantes calouros 
em 2014 como uma oficina de cross 
dressing e uma exibição de filme segui-
do de debate sobre HIV e ativismo. 
A oportunidade de compor um projeto 
de extensão para dialogar diretamente 
com os moradores de Foz do Iguaçu 
sobre assuntos ligados à sexualidade 
interessou aos integrantes do Maldita 
Geni. Os projetos desenvolvidos na 
UNILA buscaram seguir a orientação 
do NIGS de colocar em cheque a ca-
tegoria gênero como “uma categoria 
usada para pensar as relações sociais 
que envolvem homens e mulheres, 
relações historicamente determinadas 
e expressas pelos diferentes discur-
sos sociais sobre a diferença sexual” 
(GROSSI, 1998: 6). As ações trataram 
de debater questões nas escolas sobre 
homofobia, lesbofobia, bifobia, trans-
fobia, travestifobia e gayfobia e chamar 
atenção para a importância de com-
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bater as diversas violências ocorridas 
como consequências delas. 

No entanto, ainda vivemos em uma 
sociedade que se pauta na discrimina-
ção das diferenças para impor e exaltar 
valores heteronormativos. As políticas 
apresentadas anteriormente e que fo-
ram implementadas durante os gover-
nos Lula e Dilma são insuficientes para 
criar uma sociedade onde todos são 
vistos e respeitados como iguais. As-
sistimos atualmente o fortalecimento 
da bancada evangélica na Câmara dos 
Deputados, que insiste em atacar siste-
maticamente os poucos direitos já ad-
quiridos por homossexuais e impedir 
que novos sejam conquistados. 

Nesse contexto, Foz do Iguaçu é uma 
cidade do interior, com uma cultura 
conservadora no que se refere ao res-
peito pela diversidade sexual e de gê-
nero, e não difere do restante do nosso 
país. Embora situada em uma região de 
fronteira, ainda se configura como uma 
cidade que oferece incipientes políticas 
públicas voltadas para sua população 
LGBTTT. 

Entendemos que recriar experiências 
educativas como as desenvolvidas pelo 
NIGS em cidades do interior no Bra-
sil é muito importante. Acreditamos 
na necessidade do compromisso da 
Universidade Pública com a socieda-
de na construção de novos saberes e 
trocas de experiências para criarmos 
uma sociedade mais igualitária e menos 
violenta. Esperamos que o registro de 
nossa experiência contribua para que 
outros grupos universitários possam 
desenvolver atividades como o concur-
so de cartazes contra o heterossexismo 

e realizar eventos como o Trans Day 
para darmos visibilidade a sexualidades 
não heteronormativas. As universida-
des podem contribuir para diminuir a 
violência contra as pessoas trans e ho-
mossexuais e contribuir para um mun-
do mais diverso. 

NOTAS
1 O último gabinete ministerial formado 
apenas por homens foi o do ditador Er-
nesto Geisel (1974-1979).
2 A virulência do ataque à “ideologia de 
gênero” mostra-nos o quanto a descons-
trução dos papeis de gênero, do sexismo, 
do heterossexismo, do cissexismo está no 
centro de um embate ideológico, sobre o 
modelo de cidadãs e cidadãos, de socieda-
de que quer se construir no país e a nível 
mundial.
3 Assinado pelo presidente Fernando Hen-
rique Cardoso (1999-2003).
4 Manifestos são discursos programáticos 
e prescritos, que aspiram mudar realida-
des com palavras (Yanoshevsky, 2009). 
Sabemos que atuar publicamente significa 
construir uma visualidade. Deste modo, 
construímos o manifesto visual como uma 
intervenção pública. O conceito de visuali-
dade é um desdobramento do conceito de 
manifesto (Ávila et al. 2011).
5 Usamos a expressão palavras de ordem 
em um contexto de recriação e ressignifi-
cação do imaginário que circula ao redor 
do universo trans para criar novos desloca-
mentos de sentido a partir das frases pro-
postas (Ávila et al. 2011). 
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